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APELAÇÃO  CÍVEL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DO  DECISUM.
OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
PRECEDENTES  DESTA  CORTE  E  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. APLICAÇÃO DO ART. 932,
III,  DO  NOVO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
RECURSO NÃO CONHECIDO.

- Nos termos dispostos no art. 932, inciso III, do Novo Códi-
go de Processo Civil, a parte apelante deve verberar seu in-
conformismo, expondo os fundamentos de fato e direito que
lastreiam seu pedido de nova decisão, impugnando especifi-
camente os fundamentos do  decisum.  Assim, na hipótese de
ausência de razões recursais  ou sendo estas dissociadas ou
imprestáveis a modificação do julgado, não se conhece do re-
curso, ante a ofensa ao princípio da dialeticidade.

- “Art. 932. Incumbe ao relator:
I - (…);
II - (…);
III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou
que não tenha impugnado especificamente os fundamentos
da decisão recorrida;”
(Art. 932, III, NCPC) Destaquei!
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Edinadja Pereira Leite,  devidamente qualificada nos autos,  ajuizou  “Ação
Ordinária de Cobrança” em face do Município de Diamante, objetivando o pagamento de
verbas salariais retidas.

O magistrado de base, às fls. 104/106, julgou procedente a pretensão inicial,
condenando a edilidade a pagar à promovente os salários de julho e agosto, o 13º proporcional
do mesmo ano, além do adicional de terço de férias proporcional, tudo referente ao ano de
2012.

Em suas razões recursais (fls. 113/119), a mencionada Edilidade pugna pela re-
forma do decreto sentencial. Para tanto, discorre sobre matérias totalmente diversa da debati-
da na decisão terminativa, fazendo uma ampla explanação sobre a crise econômica nacional e
e em especial a que vem suportando aquele município. Em seguida, traz tópico referente a
descontos previdenciários e fiscais.

Contrarrazões ofertadas às fls. 252/254.

É o relatório.

DECIDO.

Inicialmente,  destaco  que  os  requisitos  de  admissibilidade  deste  recurso
obedecerão às regras e entendimentos jurisprudenciais do Código de Processo Civil de 2015,
porquanto a irresignação foi interposta em face de decisão publicada na vigência do novo
CPC.

 Pois bem. Vislumbro que o Município apelante  não atacou frontalmente as
fundamentações da sentença, que concluiu pela parcial procedência da demanda, cujo escopo
reside no pagamento de salários retidos e demais reflexos.

Conforme relatado, ao questionar o decisório através do seu recurso voluntário,
o recorrente discorreu sobre temática diversa do decisum atacado, argumentando sobre  crise
econômica nacional e descontos previdenciários e fiscais.

Nesse passo, impende consignar que, dentre os vários princípios que regulam a
sistemática processual dos recursos cíveis, o da  DIALETICIDADE se apresenta como um
dos mais válidos. E este não foi obedecido na vertente peça recursal.

Referido preceito traduz a necessidade de que a parte, insatisfeita com a presta-
ção jurisdicional a ela conferida, interponha a sua sedição de maneira crítica, ou seja, discursi-
va, sempre construindo um raciocínio lógico e conexo aos motivos elencados no decisório
combatido, possibilitando à instância recursal o conhecimento pleno das fronteiras do descon-
tentamento. 

De acordo com os entendimentos doutrinários a respeito do tema, "O princípio
da dialeticidade está consubstanciado na exigência de que o recorrente apresente os funda-
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mentos pelos quais está insatisfeito com a decisão recorrida, o porque do pedido de prolação
de outra decisão."1

Com relação à matéria, permita-me transcrever, por oportuno, decisão proferi-
da pelo Superior Tribunal de Justiça:

"Processual Civil. Recurso. Princípio da dialeticidade. Se o recur-
so, qualquer que seja, não impugna a decisão recorrida, padece
de defeito a favorecer seu não-conhecimento, seu não-seguimento
ou declaração de sua inépcia. Aplicação do princípio da dialetici-
dade"2. 

Por oportuno, no tocante à matéria em pauta, permito-me transcrever preceden-
tes do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte. Vejamos:

“AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  (ART.  544  DO  CPC)
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA.  DECISÃO MONOCRÁTICA NÃO CONHECENDO
DO RECLAMO, NOS MOLDES DO ART. 544, § 4º, INC. I, DO
CPC VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. INSUR-
GÊNCIA RECURSAL DO RÉU. 1. Nas razões do agravo (art. 544
do CPC), deve o insurgente impugnar especificamente os funda-
mentos utilizados pelo corte de origem para negar processamento
ao Recurso Especial, o que não foi feito na hipótese, cujo ataque
se dera de modo genérico, sendo manifesta a ausência de dialeti-
cidade, ensejando a aplicação do disposto no art. 544,§ 4º, inc. I,
do CPC. 2.  Agravo regimental  desprovido.” (STJ;  AgRg-AREsp
528.793;  Proc.  2014/0129267-8;  SP;  Quarta  Turma;  Rel.  Min.
Marco Buzzi; DJE 16/10/2014).

“AGRAVO INTERNO.  MONOCRÁTICA NA QUAL NEGOU-SE
SEGUIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO MANIFESTA-
MENTE INADMISSÍVEL, COM BASE NO ART. 557, CAPUT, DO
CPC,  POR VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.
DESPROVIMENTO.  É imprescindível que as razões do recurso
ataquem os fundamentos da decisão, sob pena de inadmissibili-
dade.” (TJPB; AgRg 0003084-69.2013.815.2003; Terceira Câma-
ra Especializada Cível; Relª Desª Maria das Graças Morais Gue-
des; DJPB 03/09/2014; Pág. 9).

“PROCESSUAL CIVIL - RECURSO ESPECIAL - FUNDAMEN-
TAÇÃO  DEFICIENTE  E  AUSÊNCIA  DE IMPUGNAÇÃO  AOS
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO - SÚMULAS 284
E 283 DO STF - NÃO-CONHECIMENTO.
1. De acordo com o princípio da  dialeticidade, as razões recur-
sais devem exprimir, com transparência e objetividade, os moti-

1 PIMENTEL, Bernardo de Souza, Introdução aos Recursos Cíveis e à Ação Rescisória, Brasília: Brasília Ju-
rídica, 2000, p. 147.
2 AGA 32739/SP-3ª Turma - Rel. Min. Cláudio Santos - DJ 08/05/95 - p. 12.385.
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vos pelos quais a parte recorrente entende ter ocorrido contrarie-
dade ou negativa de vigência ao dispositivo legal invocado no re-
curso  especial.  Deficiente  a  fundamentação,  incide  a  Súmula
284/STF, aplicável por analogia ao recurso especial.
2. É manifestamente inadmissível o recurso especial, se as razões
recursais não atacam os fundamentos suficientes para manter ín-
tegro o acórdão recorrido.
3. Recurso especial não conhecido.”
(REsp  896822  /  SP.  Rel.  Ministra  Eliana  Calmon.  J.  em
06/11/2008).

Convém destacar, inclusive, que o Ministro Luiz Fux, em voto exarado no Ag
991181 (DJ 21/11/2008), citando precedente, disse: “Em respeito ao princípio da dialeticida-
de, os recursos devem ser fundamentados. É necessária a impugnação específica dos funda-
mentos da decisão recorrida. Na hipótese, a agravante deixou de infirmar os fundamentos da
decisão agravada, atraindo a aplicação, por analogia, da Súmula nº 182 do STJ”.

Na mesma esteira, prelecionando sobre o referido princípio, pontifica Nelson
Nery Junior, verbis:

“Vige, no tocante aos recursos, o princípio dialeticidade. Segundo
este, o recurso deverá ser dialético, isto é, discursivo. O recorren-
te deverá declinar o porquê do pedido de reexame da decisão. Só
assim a parte contrária poderá contra-arrazoá-lo, formando-se o
imprescindível contraditório em sede recursal.
As razões do recurso são elemento indispensável a que o tribunal,
para o qual se dirige, possa julgar o mérito do recurso, ponde-
rando-as em confronto com os motivos da decisão recorrida. A
sua falta acarreta o não conhecimento. 
Tendo em vista que o recurso visa, precipuamente, modificar ou
anular  a  decisão  considerada injusta  ou  ilegal,  é  necessária  a
apresentação das razões pelas quais se aponta a ilegalidade ou in-
justiça da referida decisão judicial.”3

Nesses termos,  compete ao relator,  monocraticamente,  com fulcro no artigo
932, inciso III, do Código de Processo Civil de 2015, não conhecer dos recursos que não te-
nham impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida, como forma de pres-
tigiar os princípios da economia e celeridade processuais. Vejamos a redação do mencionado
dispositivo:

“Art. 932. Incumbe ao relator:
I - (…);
II - (…);
III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que
não tenha impugnado especificamente os fundamentos da deci-
são recorrida;”
(Art. 932, III, NCPC) –  Destaquei!

3 Teoria Geral dos Recursos – Princípios Fundamentais. Editora Revista dos Tribunais. 4ª edição. 1997. p. 146-
7.
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Desse modo, em conformidade com o que está prescrito no art. 932, III, do
NCPC, NÃO CONHEÇO DA APELAÇÃO CÍVEL.

P.I.

Cumpra-se.

João Pessoa, 14 de fevereiro de 2018.

Desembargador José Ricardo Porto
                 RELATOR
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